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R E S U M O 

O presente trabalho tem como objetivo discutir a condição das mulheres em situação de desastres naturais. A 
problemática está relacionada às enchentes e inundações ocorridas na Região da Mata Sul de Pernambuco e busca, a 
partir da análise bibliográfica, verificar como as mulheres em situação de vulnerabilidade socioambiental que 
vivenciaram as enchentes e inundações respondem aos impactos destrutivos desses eventos para ao final podermos 
apresentar uma agenda de pesquisa relacionada ao problema.  O trabalho, de caráter teórico, foi construído a partir do 
levantamento de dados bibliográficos e seu resultado conclui que a vulnerabilidade aos desastres é socialmente 
construída e está relacionada a padrões socioeconômicos, culturais, ambientais, de segurança e de acesso a informação, 
sendo suas consequências distribuídas de forma desigual entre homens e mulheres. No enfrentamento das catástrofes as 
mulheres, mesmo sendo vítimas de danos maiores que os homens adotam diferentes estratégias e tentam reconstruir a 
teia que liga as suas vidas a responsabilidade na manutenção e reprodução da família. Observa-se na região carência de 
implementação e execução de políticas públicas direcionadas ao atendimento as mulheres em situação de emergência 
provocada por desastres naturais. Por fim, o artigo indica a relevância de uma agenda de estudos sobre as desigualdades 
de gênero na Mata Sul como forma de evidenciar os impactos negativos provenientes do desastre socioambiental 
ocorrido na Região, o qual atinge de formas diferenciadas a vida feminina e masculina.  
 
Palavras - chave: Desastres naturais, Desigualdades de gêneros, Gênero e Meio Ambiente, Políticas Públicas. 
 

The Women Condition Facing Situations of Natural Disaster 
 
A B S T R A C T 

The present paper has as objective the discussion about the condition of women in situations of natural disasters. The 
problem is related to the floods in the Mata Sul Region of Pernambuco and, from the literature analysis, it search to 
verify how women, in situation of socioenvironmental vulnerability, that have experienced flooding respond to 
destructive impacts of these events to, it the end, it be possible to present a research agenda related to the problem. The 
work, of a theoretical character, was built from the bibliographic data collection and its result concludes that the 
vulnerability to disaster is socially constructed and it is related to socioeconomic, cultural, environmental and security 
patterns and pattern of access to information, being their consequences unevenly distributed between men and women. 
In coping with catastrophes, women, even being victims of further damage that men, they adopt different strategies and 
try to reconstruct the web that connects their lives responsibility in the maintenance and reproduction of the family. It is 
observed in the region lack of implementation and execution of public policies directed to the treatment of women in 
emergency situations caused by natural disasters. Finally, the article indicates the relevance of a research agenda about 
gender inequalities in the Mata Sul as a way to highlight the negative impacts of the environmental disaster occurred in 
the region, which affects in different ways the male and female life. 
 
Keywords: Natural disasters, gender inequalities, Gender and Environment, Public Policy. 

 

 *E-mail para correspondência: 
lourdinhafragoso@yahoo.com.br (Fragoso, M. L. C.). 



Revista Brasileira de Geografia Física 03 (2012) 473-487 

Fragoso, M. L. C.; Gehlen, V. R. F.; Silva, T. A. A. 474 

1. Introdução 

A crise ambiental desencadeada nos 

últimos anos tem assumido proporções 

alarmantes e ocasionado preocupações para a 

humanidade, pois além de comprometer a 

qualidade de vida, tem provocado danos que 

são, em muitos casos, irreversíveis para o 

meio ambiente. Somado a isso, a 

intensificação dos desastres naturais e a 

ocorrência de catástrofes têm sido cada vez 

mais frequentes no planeta e tem atingido de 

forma diferenciada grupos sociais, classes, 

etnias e gêneros. 

Credita-se ao desenfreado 

desenvolvimento econômico, responsável 

pela crise socioambiental, o acúmulo de 

riquezas e abundância de recursos para 

alguns, e um cenário de degradação e pobreza 

para outros. 

É neste sentido que as desigualdades 

sociais tem se intensificado e contribuído para 

suscetibilidade dos excluídos diante deste 

modelo de desenvolvimento, deixando-os 

vulneráveis aos riscos socioambientais. 

Para Shiva (1993) a criação das 

desigualdades sociais através da atividade 

econômica ecologicamente destrutiva 

manifesta-se de duas maneiras: 

 
Primeiro, as desigualdades na distribuição de privilégios e de poder provocam um acesso desigual aos recursos 
naturais incluindo os privilégios de natureza quer política quer econômica. Segundo, a política do governo 
possibilita processos de produção intensiva de recursos, de modo a ter acesso às matérias primas de que muitas 
pessoas, principalmente os grupos econômicos menos privilegiados, dependem para a sua sobrevivência. O 
consumo destas matérias é determinado em exclusivo pelas forças do mercado, ausentes de qualquer 
consideração sobre o impacto social ou ecológico (p. 98-99). 

 

A autora faz referência ainda aos custos 

da destruição dos recursos que são divididos 

de forma desigual entre os vários grupos 

econômicos na sociedade, mas que são 

suportados, em grande parte pelas mulheres e 

todos aqueles que não tendo poder 

reivindicativo são excluídos de quaisquer 

benefícios diretos que isso possa trazer. 

Como consequência desse processo 

verifica-se a ampliação das injustiças sociais, 

a degradação ambiental, os conflitos nas 

relações sociais, a opressão e a 

desqualificação das reivindicações de grupos 

considerados invisíveis para o referido 

desenvolvimento, como as comunidades 

tradicionais e dentro delas as mulheres e as 

crianças enquanto partícipes desta exclusão. 

Shiva (1993) aponta também dois processos 

que explicam a exclusão dos citados grupos 

das preocupações centrais do 

desenvolvimento econômico: 

 
Primeiro que o contributo da natureza, das mulheres e das crianças para o crescimento da economia de 
mercado é negligenciado e negado. As teorias econômicas dominantes não reconhecem valor às tarefas 
desempenhadas a níveis de subsistências e domésticos. Estas teorias são incapazes de abranger a maioria 
do mundo – as mulheres e as crianças que é estatisticamente “invisível”. Em segundo lugar, o impacto 
negativo do desenvolvimento e do crescimento econômico sobre a mulher, as crianças e o ambiente 
continua amplamente não reconhecido e não registrado. Ambos os fatores conduzem ao empobrecimento 
(p. 101). 
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Tal situação é revelada pela falta de 

cumprimento dos direitos legais aos citados 

grupos sociais, como acesso a alimentação, 

água e abrigo, moradia, saúde e educação e na 

falta de proteção contra os desastres sejam 

naturais ou sociais, problemática que inspira 

preocupação no cenário atual. A negação do 

direito à nutrição, por exemplo, destaca-se 

como sendo a maior ameaça a mulheres e 

crianças que são colocadas à margem dos 

sistemas alimentares, realidade muito presente 

na África e no Nordeste brasileiro. A 

suscetibilidade desses grupos é refletida na 

geração de consequências desastrosas como a 

subnutrição, aumento de epidemias, 

empobrecimento do ambiente, e atingem 

índices alarmantes quando são vítimas dos 

desastres naturais, uma vez que se encontram 

as margens, muitas vezes, de qualquer 

proteção social ou têm sua vulnerabilidade 

ampliada pela existência desses eventos. 

Os impactos catastróficos provenientes 

dos desastres, por razões já citadas, não são 

iguais entre gêneros. As diferentes 

vulnerabilidades a esses fenômenos são 

socialmente construídas e estão atreladas aos 

papéis sociais que homens e mulheres 

assumiram historicamente, bem como dos 

padrões existentes de discriminação de 

gênero. 

Neumayer e Plumper (2007) em seu 

artigo “The Gendered Nature of Natural 

Disasters: The Impacto of Catastrphic Events 

on the Gender Gap in Life Expectancy, 1981 

– 2002” indicam três causas principais para a 

diferença na vulnerabilidade aos desastres 

naturais ao se referir ao estudo de gênero:

 
Primeiro: diferenças biológicas e fisiológicas entre homens e mulheres podem deixar as mulheres em 
desvantagem não tendo resposta imediata ao desastre. Em segundo lugar, normas sociais e de 
comportamentos da mulher pode levar a um aumento de sua vulnerabilidade no imediato curso do 
desastre. E em terceiro lugar, os desastres podem levar a falta de recursos de necessidade básica, bem 
como uma temporária desagregação da ordem social, caso em que a competição entre os indivíduos torna-
se mais feroz e a discriminação de gênero tornam-se agravado e novas formas de discriminação podem 
emergir (p. 553, tradução nossa). 

 

Diante do exposto, percebe-se que as 

mulheres sofrem maiores consequências no 

que diz respeito à exposição e sensibilidade 

aos riscos socioambientais e nas 

desigualdades de acesso aos recursos nos 

casos de tragédias. Sendo, assim estão mais 

vulneráveis aos impactos e as consequências 

dos desastres naturais, situação que é 

observada a partir dos altos índices de mortes, 

propagação de doenças e destruição 

provenientes das grandes catástrofes que tem 

ocorrido no mundo. 

Na Região da Mata Sul de Pernambuco, 

a reincidência de enchentes e inundações e o 

quadro de calamidade pública observado em 

suas cidades refletem o acesso desigual aos 

bens contidos na natureza e a exposição aos 

riscos ambientais devido às condições de 

precariedade em que a população está 

submetida. O cenário de destruição após as 

enchentes tem revelado sinais significativos 

de vulnerabilidade das populações com 
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prejuízos incalculáveis de significativa 

relevância. 

Segundo informações fornecidas pela 

Defesa Civil de Pernambuco (Portal Saúde, 

2010), dados divulgados justificam o alto 

nível de suscetibilidade da população as 

enchentes com 67 municípios atingidos pelas 

inundações, sendo 30 em Estado de 

Emergência e 09 em Estado de Calamidade 

Pública, deixando um quadro de 26.966 

desabrigados, 55.645 desalojados e 17 mortes. 

No ano de 2011, houve registro de 48 cidades 

inundadas, com 16 em situação de 

emergência, totalizando 144.532 pessoas 

atingidas, 4.080 famílias desabrigadas, 8.503 

desalojadas e 02 mortes (Globo.com, 2011).   

Esses acontecimentos refletem não 

apenas os efeitos dos desastres naturais, mas 

também se vinculam ao processo de uso, 

conversão e ocupação do território (Gehlen, 

2006) pela cana-de-açúcar, marcado pelo 

esgarçamento das relações sociais de trabalho 

e condições de vida da população, 

ocasionados pela precariedade do acesso a 

terra e aos seus recursos, tornando a região 

palco de desigualdades sociais, lutas e 

reivindicações de trabalhadores e 

trabalhadoras que nela vivem. Por sua vez, os 

dados apresentados pela Defesa Civil 

invisibilizam a especificidade dos efeitos da 

tragédia para grupos de indivíduos como é o 

caso das mulheres e crianças, quando se 

apresentam apenas dados gerais do evento. 

Diante do exposto e, considerando que 

os prejuízos e efeitos desses acontecimentos 

não são igualmente distribuídos entre os 

gêneros se insere o objetivo desse artigo que é 

o de discutir a condição das mulheres em 

situação de desastres naturais, focalizando as 

enchentes e inundações ocorridas na Região 

da Mata Sul de PE.  

 

2. Material e Métodos 

Desse modo, focalizando a temática de 

estudo, “A condição das mulheres em 

situação de desastres naturais” procedeu-se à 

realização de pesquisa de caráter teórico 

visando realizar uma abordagem 

fundamentada nas estratégias adotadas pelas 

mulheres em casos de desastres naturais. 

Assim, objetivou-se construir elementos para 

uma reflexão que focalizasse as enchentes e 

inundações que atingiram a Mata Sul de PE 

nos últimos 05 anos. 

Realizamos, para a produção deste 

trabalho, um levantamento e análise 

bibliográfica buscando aprofundar o 

entendimento e a compreensão do fenômeno 

analisado a partir da problemática das 

relações sociais de gênero e seus rebatimentos 

no cotidiano das mulheres da citada região. 

 

3. Resultados e Discussão 

3.1 Os Desastres Naturais 

Os desastres naturais estão diretamente 

vinculados à história da humanidade e ao seu 

modo de apropriação e uso dos recursos 

naturais. Desde a formação dos primeiros 

agrupamentos humanos até a concepção das 

cidades modernas, os desastres têm gerado 
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duros impactos na sociedade (Marcelino, 

2008). 

Na atualidade, esses eventos têm sido 

tema cada vez mais presente na vida das 

pessoas, independentemente de residirem ou 

não em áreas de risco. Tais acontecimentos 

têm-se intensificado e deixado um saldo 

catastrófico de destruição que vem 

fragilizando e preocupando as populações 

brasileiras consideradas vulneráveis aos 

desastres. 

Segundo Tominaga (2009), ainda que o 

termo desastres naturais remeta aos 

fenômenos naturais (terremotos, tsunamis, 

erupções vulcânicas, ciclones, furacões) o 

mesmo contempla também processos e 

fenômenos mais localizados, como: 

deslizamentos, inundações, subsidências a 

erosão, que podem ocorrer naturalmente ou 

induzidos pelo homem. 

Os impactos cada vez mais intensos 

desses fenômenos na sociedade ocasionam 

expressivos danos e perdas de caráter 

econômico e ambiental. No Brasil, os 

principais eventos relacionados a desastres 

naturais são derivados da dinâmica externa da 

Terra, destacando-se as enchentes e 

inundações, escorregamentos de solos e/ou 

rochas e tempestades (Tominaga, 2009). 

Dados da Universidade Católica de 

Louvain, Bélgica (apud Santos, 2007) 

revelam que mais de 1,5 milhões de pessoas 

no Brasil entre os anos de 2000 e 2007, foram 

afetadas por algum tipo de desastre natural 

que, além de perdas humanas, provocou um 

prejuízo econômico de cerca de U$ 2,5 

bilhões. Em 2008 o Brasil ocupou o 10º lugar 

entre os países do mundo em número de 

vítimas de desastres naturais, com 1,8 milhões 

de pessoas afetadas (Tominaga apud 

OFDA/CRED, 2009). 

Dentre os desastres naturais, o país 

destaca-se no mundo entre os mais atingidos 

por inundações e enchentes, apresentando 

registro de 94 desastres cadastrados no 

período de 1960 a 2008, com 5.720 mortes e 

mais de 15 milhões de pessoas afetadas 

(desabrigados/desalojados). No período de 

2000 a 2003 as inundações deixaram um 

prejuízo de R$ 176 milhões, 13 mortes e 

aproximadamente 6,5 mil desabrigados 

(Marcelino et al, 2004:2005). Para Siena e 

Valencio (2009) a interpretação hegemônica 

dos desastres tem contemplado apenas o 

enfoque físico do acontecimento desprezando, 

porém, o fato de esse evento constitui-se em 

um rompimento da dinâmica social de uma 

determinada localidade e ocupação 

desordenada do solo e uso da terra. 

Tal situação revela no país uma estreita 

relação entre o avanço da degradação 

ambiental, a intensidade do impacto dos 

desastres e o aumento da vulnerabilidade 

humana (Tominaga, 2009). Esses fatores 

correlacionados são responsáveis pelos 

frequentes registros de desastres provocados 

por incêndios florestais, secas, inundações e 

deslizamentos no território brasileiro, sendo 

distribuídos por todas as regiões e mais 

frequentes nos seguintes estados: São Paulo, 
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Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, 

Santa Catarina, Paraná, Bahia, Pernambuco, 

Alagoas, Sergipe, Paraíba e Ceará conforme 

demonstrado na Figura 1 abaixo. 

 

 

Figura 1. Distribuição por região dos desastres atendidos pela Defesa Civil Nacional. 

Fonte: SEDEC, 2009. 

 

O quadro de vulnerabilidade das 

populações segundo Marcelino et al. (2006) 

está relacionado ao crescimento populacional, 

a segregação socioespacial (aumento das 

favelas e bolsões de pobreza) a acumulação 

de capital em áreas de risco (ocupação da 

zona costeira), o avanço das telecomunicações 

(registro e disseminação de informações) e as 

mudanças climáticas globais, que aumentam 

os perigos e submetem às pessoas suscetíveis 

a vulnerabilidade ocasionando grandes perdas 

econômicas e sociais. 

Os danos provocados pelos desastres 

não são distribuídos de forma igualitária entre 

a população, pois seus efeitos atingem de 

maneira diferente o cotidiano de homens e 

mulheres. No levantamento realizado por 

Freitas e Ximenes (2012) sobre a relação 

entre enchentes e saúde pública observam-se 

impactos sobre a saúde mental e emocional 

das populações expostas ao fenômeno. Os 

autores identificaram que a literatura 

especializada tem indicado que os impactos 

neste quesito estão associados, 

principalmente, aos estados de estresse pós-

traumático e transtornos de adaptação que 

atingem mais intensamente determinados 

grupos sociais como as mulheres, os 

moradores de áreas rurais, os analfabetos, as 

crianças, os idosos, os deficientes e os mais 

pobres. 

Isso requer, portanto uma maior atenção 

aos indivíduos que compõe tais grupos de 

modo que haja uma identificação prévia das 

vulnerabilidades a que estão expostas, e 

estudos mais específicos quanto à distribuição 

dos impactos entre as pessoas trabalhadoras e, 

sobretudo, tomadas de atitudes eficientes e 

Região Norte: incêndios florestais e 

inundações 

Região Nordeste: secas e inundações 

Região Centro-Oeste: incêndios florestais 

Região Sudeste: deslizamentos e 

inundações 

Região Sul: inundações, vendavais e 

granizo 

Os desastres mais 

frequentes atendidos pela 

Defesa Civil 
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eficazes pelo Poder Público que venha incluir 

a problemática na sua agenda política 

relacionada aos desastres socioambientais e 

seus impactos na população em situação de 

risco, em especial, as mulheres. 

Considerando essa realidade, é 

importante desentranhar as estruturas de 

poder em que estamos imersos (Abramovay, 

1994) e que colocam a mulher em situação de 

subordinação em relação aos homens. Sob 

esta ótica o estabelecimento de políticas 

sociais e públicas mais justas e equitativas 

seriam capazes de atuar com eficiência no 

sentido de minimizar os efeitos dos desastres.  

 

3.2 A Mulher, o Meio Ambiente e Políticas 

Públicas 

Para combater as formas de 

discriminação em nossa sociedade, é 

necessário que se compreenda a determinação 

de variáveis como gênero, raça e etnia no 

conjunto dos problemas sociais que precisam 

ser superados. No que se refere à busca da 

igualdade e o enfrentamento das 

desigualdades de gênero, percebe-se que essa 

luta faz parte da história do Brasil, construída 

em diferentes espaços, por diferentes 

mulheres, de diferentes maneiras (Pinto, 

2006). 

É assim, por exemplo, que em 1970 o 

debate de gênero e meio ambiente teve início 

a partir de trabalhos que denunciavam a 

deterioração ambiental no setor agrícola e 

seus efeitos negativos nas mulheres. No 

Brasil, com a criação em 1985 do Conselho 

Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), 

houve a abertura pelos governos pós-ditadura 

para o reconhecimento da mulher como 

sujeito político, de luta e de direito, e não 

apenas como figura materna como 

normalmente era encarada.  

No ano de 2002 foi criada a Secretaria 

de Estado dos Direitos da Mulher vinculada 

ao Ministério da Justiça, tendo como 

prioridade o combate à violência, a 

participação da mulher no cenário político e a 

sua inserção no mercado de trabalho. Em 

1987, o Conselho Nacional dos Direitos da 

Mulher, organizações da sociedade civil e 

ONGs reivindicaram direitos civis iguais para 

gênero. 

Com a promulgação da Constituição 

Federal de 1988, importantes avanços foram 

conquistados com a ampliação dos direitos 

das mulheres e o estabelecimento de relações 

de gênero mais igualitárias. 

Outro momento de grande relevância no 

Brasil foi a Conferência das Nações Unidas 

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Humano que consagrou o termo 

desenvolvimento sustentável para modelos de 

desenvolvimento que conciliem a necessidade 

de crescimento econômico à conservação 

ambiental e inclusão social. 

Na tentativa de reconciliar as interações 

entre o desenvolvimento e a natureza debates 

sobre as relações entre a população e o meio 

ambiente foram colocadas na pauta das 

discussões da Conferência Mundial de 

Desenvolvimento Sustentado – Rio 92. Na 
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ocasião foi debatida a interdependência entre 

o desenvolvimento e o cuidado com a 

natureza e a maneira como as populações 

afetam ou são afetadas por esta relação. 

O resultado dessa mobilização segundo 

Castro e Abramovay (2005) resultou em 173 

recomendações contidas no documento da 

Agenda 21 – a Plataforma de Ação do 

Desenvolvimento Sustentável e mais 

especificamente, no capítulo 24 que, 

conforme as autoras reúne um conjunto de 

recomendações, mecanismos e metas para 

integrar as mulheres e a questão de gênero em 

todos os níveis de governo e nas atividades 

correlatas de todas as agências da ONU 

(Organização das Nações Unidas). 

Para Lima (1994) a ECO-92 veio 

constituir um espaço de ampla discussão 

sobre temas relevantes à questão ambiental, 

como ameaças à sobrevivência do planeta e às 

possíveis medidas de ação a serem 

implantadas, tendo em vista a sobrevivência 

do mesmo. 

Os problemas vividos no planeta como 

governança, militarismo, globalização, 

pobreza, direitos da terra, segurança 

alimentar, direitos das mulheres, direitos 

reprodutivos, ciência e tecnologia e educação, 

dentre outros passaram a ser discutidos por 

mulheres de todo o mundo o que resultou na 

formulação da Agenda 21 das Mulheres por 

um Planeta Sustentável. 

A partir da conferência de 92 as 

relações de gênero passaram a ser 

incorporadas nas agendas nacionais e 

internacionais, das quais pode-se ressaltar: 

Direitos Humanos (Viena, 1993); Conferência 

Internacional sobre População e 

Desenvolvimento (Cairo, 1994); IV 

Conferência Mundial de Mulheres (Beijing, 

1995); Conferência Mundial para 

Desenvolvimento Social (Copenhague, 1995) 

e Habitat II (Istambul, 1996); Conferência da 

ONU sobre Segurança Alimentar; 

Conferência Internacional sobre Educação de 

Jovens e Adultos (Hamburgo, 1997); 

Conferência Mundial contra o Racismo 

(Durban, 2001). 

Esses grandes fóruns mundiais 

representaram um espaço de articulação 

política, de reconhecimento de valores e de 

estabelecimento de compromissos da mulher 

na sociedade e como afirma Castro e 

Abramovay (2005) serviu também para 

consolidar uma visão de que feminismo e 

ecologia estavam intrinsecamente ligados, 

uma vez que ambos propunham profundas 

mudanças na ordem natural, baseadas na 

justiça social. 

Em 2003 foi criada no Brasil a 

Secretaria Especial de Políticas para as 

Mulheres com o propósito de formular, 

coordenar e articular políticas para a 

promoção da igualdade entre mulheres e 

homens.  Posteriormente em 2004 aconteceu a 

I Conferência Nacional de Políticas para as 

mulheres (CNPM) que mobilizou cerca de 

120 mil mulheres que participaram dos 

debates e apresentaram propostas para a 

elaboração do Plano Nacional de Políticas 
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para as Mulheres (PNPM). 

O Plano apresenta ações para enfrentar 

as desigualdades entre mulheres e homens em 

nosso país e reconhece o papel do Estado, 

através de políticas públicas, no combate as 

desigualdades sociais. O PNPM é visto como 

um avanço indiscutível na valorização da 

mulher na sociedade brasileira. 

As ações do Plano foram traçadas em 

quatro linhas de atuação para garantir uma 

vida mais digna e melhor para as mulheres, 

são elas: Autonomia, igualdade no mundo do 

trabalho e cidadania; Educação inclusiva e 

não sexista; Saúde das mulheres, direitos 

sexuais e direitos reprodutivos e 

Enfrentamento à violência contra as mulheres 

(Brasil, 2005). Em relação a estas áreas são 

contempladas as políticas e ações que devem 

ser desenvolvidas ou aprofundadas para que 

mudanças qualitativas e quantitativas se 

efetivem na vida das mulheres brasileiras 

(Pinto, 2006). 

O Plano tem como natureza, princípios 

e diretrizes na perspectiva da igualdade de 

gênero, considerando a diversidade de raça e 

etnia, e está organizado sob cinco eixos 

temáticos: 

 

 
Eixo 1 - Enfrentamento da pobreza: geração de renda, trabalho, acesso ao crédito e a terra; 
Eixo 2 – Superação da violência contra a mulher: prevenção, assistência e enfrentamento; 
Eixo 3 – Promover o bem estar e qualidade de vida para as mulheres: uso e ocupação do solo, saúde, 
moradia, infraestrutura, equipamentos sociais, recursos naturais, patrimônio histórico e cultural; 
Eixo 4 – Efetivação dos direitos das mulheres: civis, políticos, direitos sexuais e direitos reprodutivos; 
Eixo 5 – Desenvolvimento de políticas de educação, cultura, comunicação e produção de conhecimento 
para a igualdade. (Pinto, 2006, p.9) 

 

É inegável que apesar de avanços 

significativos terem acontecidos nesses 

grandes encontros com o propósito de incluir 

a mulher nas decisões de caráter planetário, 

ela continua sendo vítima da exclusão, das 

desigualdades e injustiças sociais, sobretudo 

nos países mais pobres, pois ainda lidera o 

maior número de analfabetos, sofre com os 

problemas causados pela criminalização do 

aborto, pelos salários baixos, pela violência e 

pelas impunidades e acesso precário aos 

direitos sociais. 

O relatório brasileiro para a Conferência 

Rio+20 aponta que um dos maiores entrave ao 

desenvolvimento humano nos países é a 

persistência das desigualdades entre gêneros. 

Para a ONU tal situação chega a provocar 

perdas de até 85% no Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) e apresenta 

diferenças consideráveis entre o meio rural e 

urbano. 

Diante dessa realidade e considerando 

as dificuldades enfrentadas pelas mulheres em 

situação de vulnerabilidade perante as 

enchentes toma-se como um imperativo não 

só investigações que observem os problemas 

enfrentados pelas mulheres, mas, sobretudo as 

formas utilizadas por elas para o 

enfrentamento dessa realidade. Admite-se que 

para o êxito das políticas públicas de 
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desenvolvimento sustentável, para as políticas 

de educação e a conscientização da população 

se faz necessário o reconhecimento, mas, 

sobretudo a mudança de concepção do papel 

tradicional desempenhado pela mulher na 

sociedade. 

 

3.3 Mulheres em Situação de Desastres 

Naturais  

Tendo em vista que a sobrevivência no 

mundo atual é cada vez mais ameaçada pela 

evolução do desenvolvimento negativo, da 

degradação ambiental e da pobreza, os 

dispensáveis da sociedade, como mulheres e 

crianças para enfrentar tal situação 

desenvolveram novas formas de fazer frente a 

essas ameaças (Shiva, 1993). 

No contexto das políticas urbanas 

marcadas pela exclusão dos pobres e pela 

discriminação de gênero no acesso aos bens e 

serviços, a mulher tem enfrentado grandes 

desafios no que tange a sua sobrevivência e de 

seus dependentes, sobretudo as crianças e 

pessoas idosas. Podem-se destacar os efeitos 

diretos ou indiretos dos desastres naturais dos 

quais são as maiores vítimas de doenças, 

mortes e de prejuízos materiais de 

considerável extensão. Registros desses 

acontecimentos no mundo justificam a citada 

situação. O ciclone que atingiu Bangladesh 

em 1991, matando 140.000 vítimas, destas 

90% eram mulheres, do tsunami que atingiu a 

Indonésia no ano de 2006 que matou de três a 

quatro mulheres para cada homem, são dados 

que demonstram os efeitos desastrosos de 

fenômenos naturais sobre as mulheres. 

Freitas e Ximenes (2012:1606) 

destacam ainda que, além do estresse 

ocasionado a saúde mental e emocional nas 

populações expostas aos desastres naturais, 

outros problemas tem sido evidenciados como 

“a violência familiar e abuso no consumo de 

álcool e medicamentos entre adultos e 

distúrbios de comportamento em crianças e 

jovens meninas expostas a assédio mental e 

sexual em abrigos temporários”. 

Como já observado anteriormente, 

Neumayer e Plumper (2007) sinalizam em seu 

estudo sobre a natureza de gênero e os 

desastres naturais que as diferenças biológicas 

e fisiológicas entre homens e mulheres, as 

normas sociais e os comportamentos e a 

discriminação no acesso aos recursos são 

fatores que intensificam as desigualdades 

entre gênero em situação de desastres 

naturais. Salientam que os homens podem ser 

fisiologicamente melhor equipados para 

suportar o impacto de um desastre, enquanto 

que a mulher pode ser facilmente arrastada 

pela força do vento ou da água, 

principalmente quando se encontra nos 

estágios finais da gravidez, em que a sua 

mobilidade é reduzida. 

Outro aspecto considerado pelos autores 

é que grandes catástrofes naturais podem 

gerar efeitos prejudiciais sobre as 

infraestruturas sociais, reduzindo o acesso à 

higiene, alimentação e aos serviços de saúde, 

o que contribuem para aumentar o número de 

doenças entre mulheres, o índice de abortos e 
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a mortalidade materna e infantil. 

Ressalta-se também que normas sociais 

e de comportamentos adotados por certos 

países podem contribuir para a 

vulnerabilidade das mulheres aos desastres 

naturais, dos quais podemos citar: a tarefa que 

lhe é atribuída de se limitar a cuidar e 

proteger crianças e idosos dificulta seus 

esforços de autossalvamento, em casos de 

terremotos, por exemplo, são mais facilmente 

atingidas pelo fato de estarem em casa. Certos 

vestuários podem restringir a sua capacidade 

de mover-se rapidamente, deixando-a 

suscetível aos riscos. 

Além disso, dado ao fato de que o papel 

social atribuído às mulheres de serem 

responsáveis pelo cuidado, pela alimentação e 

pela saúde da família, quando expostas a 

eventos extremos como enchentes e 

inundações sofrem além dos estresses 

traumáticos as dificuldades de assistência e 

proteção para que esse papel possa ser 

realizado. Essas dificuldades se expressam 

tanto pelos obstáculos provenientes da cultura 

patriarcal quanto das próprias ações políticas 

no enfrentamento aos desastres ao 

negligenciarem a especificidade e condição 

feminina perante esses eventos. 

Preconceitos sociais em certas culturas 

não admitem que a mulher aprenda a nadar o 

que reduz drasticamente a sua sobrevivência 

em casos de inundações. No que se refere ao 

acesso aos recursos em situação de desastre, 

esforços de ajuda são quase exclusivamente 

gerido e controlado por homens, excluindo as 

mulheres, suas necessidades, competências e 

experiências para contribuir com essas 

atividades. 

Dentre as calamidades desencadeadas 

por riscos tecnológicos que geraram grandes 

impactos na sociedade e ocasionaram grandes 

consequências ao sexo feminino, podemos 

citar o que aconteceu em Love Canal em que 

resíduos tóxicos despejados pela Hooker 

Chemical Company ocasionava na população 

efeitos graves a saúde, como: dores de cabeça, 

tonturas, náuseas, epilepsia, doenças do 

fígado, de rins e das vias urinárias, 

nascimentos de crianças com defeitos 

genéticos e aumento no número de abortos 

espontâneos, circunstâncias que levaram a 

mulheres do local a romper com o silêncio e 

alertar para a tomada de atitudes (Shiva & 

Mies, 1993). 

Em Bhopal na Índia, 1984, uma fuga de 

gás nas instalações da fábrica de pesticidas 

Union Carbide causou a morte instantânea de 

milhares de pessoas e deixaram graves 

sequelas aos sobreviventes, principalmente as 

mulheres que desenvolveram várias 

complicações ginecológicas e foram vítimas 

de um elevado índice de abortos espontâneos 

e de nascimentos de crianças com graves 

alterações genéticas (Shiva, 1993). 

Nas situações apresentadas a mulher 

mesmo sendo mais vulnerável aos efeitos 

catastróficos provocados pelos referidos 

desastres, não silenciou diante das tragédias, 

demonstrando seu protagonismo ao denunciar 

as irregularidades e lutar por seus direitos e 
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dos seus familiares exigindo uma tomada de 

atitudes pelos órgãos competentes. 

Ainda é preocupante a falta de atenção 

por parte das autoridades e a carência de 

estudos que reconheçam as diferenças de 

gênero em relação às situações de desastres 

naturais. Uma vez que não é considerada 

pelas instituições e órgãos competentes do 

Estado a dimensão de gênero nos registros 

sobre os impactos negativos dos desastres 

naturais, o que torna mais difícil visibilizar as 

situações de riscos vivenciadas pelas 

mulheres muito menos planejar políticas 

públicas que possam, minimamente, atenuar 

sua exposição aos desastres. 

No caso das mulheres da Região da 

Mata Sul, convém ressaltar que, no que 

concerne ao papel social assumido 

historicamente, sua condição é marcada pelos 

processos de institucionalização de uma 

cultura sexista e machista imposta pelo 

capitalismo patriarcal e neoliberal. Com a 

decadência da monocultura canavieira, as 

mulheres da região têm sofrido com o 

aumento da miséria, da pobreza produzida 

pela precarização do trabalho a que são 

submetidas e expostas, da dificuldade de 

acesso e direito a terra que vem intensificando 

sua exclusão e aumentando as desigualdades 

sociais. A distribuição desigual de acesso aos 

recursos naturais, à necessidade de assumir 

vários papéis para atender as necessidades dos 

filhos, a exploração do trabalho com baixos 

salários, a carência dos serviços de saúde e de 

educação, são, ainda, exemplos da realidade 

vivida pela mulher na Mata Sul de 

Pernambuco. 

Quanto aos impactos negativos quando 

atingidas por inundações os dados em geral 

apresentados apontam para uma destruição de 

efeitos generalistas sem proceder a uma 

diferenciação de gênero, sem especificar e 

qualificar o impacto dos danos provocados às 

mulheres. Generalizam-se as informações 

quanto à destruição de moradias, número de 

pessoas desabrigadas e desalojadas, aumento 

de doenças, acesso a alimentação e mortes 

sem se considerar o recorte de gênero nas 

consequências e sequências dos desastres. 

Desconsidera-se, portanto que para além do 

evento em si existem variáveis sociais a serem 

levadas em conta como a etnia, a classe social 

e o gênero. Essas variáveis nos permitem 

perceber que a distribuição dos indivíduos na 

estrutura social influencia a intensidade dos 

impactos sobre as suas vidas trazendo à tona o 

papel da vulnerabilidade social perante as 

análises desse fenômeno. 

Dessa forma, Siena e Valêncio (2009) 

observam que as perdas concretas materiais, 

imateriais e intersubjetivas provenientes dos 

danos que afetam o núcleo familiar pela 

destruição da moradia em desastres 

ocasionados por enchentes são sentidos 

fundamentalmente pelas mulheres uma vez 

que a casa representa, entre outras coisas, o 

espaço de reconhecimento social da posição 

assumida pelas mães na estrutura social. 

Isto posto, se justifica a necessidade de 

aprofundamentos e de pesquisas na região que 
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apontem com precisão a realidade dos 

desastres naturais considerando as 

especificidades da condição feminina diante 

desses eventos e que contribuam para a 

incorporação de políticas públicas que 

venham atender as necessidades de homens e 

mulheres. 

Pela sobrevivência a mulher luta contra 

todas as adversidades e tenta reconstruir a teia 

que liga a sua vida às dos seus filhos e da 

família e à vida do planeta. Por sua vez, Shiva 

(1993) acredita que a sustentabilidade sem 

justiça ambiental é impossível e a justiça 

ambiental é impossível sem justiça entre 

sexos e gerações.  

 

4. Conclusões 

Os problemas que afligem a nossa 

sociedade, como os efeitos desiguais dos 

desastres naturais sobre homens e mulheres 

exigem a incorporação de uma abordagem 

mais adequada às questões de gênero. A 

vulnerabilidade aos desastres em que estão 

submetidos homens e mulheres é socialmente 

construída e está atrelada a padrões 

socioeconômicos, culturais, de acesso à 

informação, de segurança e pela forma de 

discriminação de gênero que é vivida em cada 

sociedade. 

A partir desta constatação, e reforçando 

a necessidades de estudos que permitam 

estabelecer um olhar mais acurado sobre a 

realidade brasileira no que diz respeito à 

relação entre gênero e desastres, propõe-se 

aqui uma agenda de pesquisa que possa 

balizar o interesse de futuras investigações 

permitindo subsidiar as ações das políticas 

públicas de enfrentamento aos desastres 

naturais, especialmente as enchentes e 

inundações. 

A agenda de pesquisa, portanto se 

constitui das temáticas e questões abaixo, e 

devem suscitar o debate acadêmico e a 

sensibilidade pública, em torno de tal 

problemática: 

 

A) O papel das mulheres na reconstrução dos 

municípios atingidos pelas enchentes em 

Pernambuco; 

 

B) O cotidiano dos abrigos temporários e a 

participação feminina na organização desses 

espaços; 

 

C) A reinvenção do afeto e do cuidado em 

situações pós-desastre perante os óbitos 

femininos e a participação masculina na 

educação dos filhos. 

 

D) As desigualdades de gênero 

potencializadas em decorrência de desastres 

naturais. 

Por fim, ressalta-se que os estudos 

sugeridos a partir desta agenda devem ir além 

de soluções técnicas, buscando compreender 

as diversas dimensões correlacionadas no 

propósito de entender como os impactos das 

catástrofes naturais, no caso das enchentes e 

inundações geram efeitos diferenciados na 

expectativa de vida feminina e masculina. 
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